[image: image1.wmf]
ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

[image: image1.wmf]RESOLUÇÃO N.  020/2013/TP
Altera a competência da 2ª, 9ª, 10ª, 11ª, 13ª e 14ª Varas Criminais da Comarca de Cuiabá.
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,  

CONSIDERANDO o princípio da celeridade processual, consagrado pelo inciso LXXXVIII do artigo 5º da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o disposto na Lei 10.741, de 1º-10-2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO os reclamos da sociedade civil por medidas repressivas mais eficientes e eficazes contra crimes sexuais em que são vítimas crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO a necessidade de reprimir crimes contra crianças e adolescentes previstos na Lei 8.069, de 13-07-1990;

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Tribunal Pleno, em 14 de novembro de 2013,  na Proposição n. 24/2013 (Prot. 0130995-70.2013), que modificou as competências da 2ª, 9ª, 10ª, 11ª, 13ª e 14ª  Varas Criminais da Comarca de Cuiabá,

 RESOLVE:

Artigo 1º  Redefinir a competência da  2ª, 9ª, 10ª, 11ª, 13ª e 14ª  Varas Criminais da Comarca de Cuiabá, conforme segue:

	VARA
	COMPETÊNCIA

	2ª
	Execução das penas privativas de liberdade de regime fechado, aberto e semiaberto, bem assim de penas restritivas de direitos e a corregedoria dos presídios, como ainda Cartas Precatórias Criminais que visam o cumprimento (regularização)  de Mandados de Prisão.

	9ª
	Processar e julgar os feitos relativos aos delitos de tóxicos, mediante distribuição alternada e igualitária com a 13ª Vara Criminal, prevenindo a competência na forma descrita no art. 75 do CPP.

	10ª
	Processar e julgar os crimes apenados com detenção,  que não sejam afetos aos Juizados Especiais Criminais ou à Vara Especializada contra o Crime Organizado,  Crimes contra a Ordem Tributária e Econômica e os Crimes contra a Administração Pública.

	11ª
	Processar e julgar os crimes militares, assim definidos em lei (art. 91, IV, e art. 101, parágrafo único, da Constituição do Estado),  e proferir os atos jurisdicionais nos inquéritos policiais até a fase do oferecimento da denúncia, com exceção daqueles de competência exclusiva dos juízes da 9ª, 10ª, 12ª e 13ª Varas Criminais, inclusive decidir os hábeas-córpus impetrados contra os atos das autoridades policiais praticados no decorrer do andamento dos referidos inquéritos.

	13ª
	Processar e julgar os feitos relativos aos delitos de tóxicos, mediante distribuição alternada e igualitária com a 9ª Vara Criminal, prevenindo a competência na forma descrita no art. 75 do CPP.

	14ª
	Processar e julgar os processos relativos aos crimes contra a dignidade sexual e dolosos contra vida até a pronúncia, praticados contra crianças, adolescentes e idosos, bem como Cartas Precatórias Criminais, com exceção das que visam o cumprimento (regularização)  de Mandados de Prisão.


Art. 2º  Na 14ª Vara Criminal tramitarão apenas ações criminais em que sejam vítimas os idosos, os adolescentes e as crianças, além das Cartas Precatórias Criminais, exceto as que visam o cumprimento (regularização)  de Mandados de Prisão. 

§1º Na distribuição dos feitos de natureza criminal para esta Vara Especializada, ficarão excluídos os feitos de competência do Tribunal do Júri, da Vara Especializada de Crimes contra a Mulher, Vara Especializada em Crimes de Trânsito e dos Juizados Especiais Criminais da Capital.

§2º Em relação aos crimes contra crianças e adolescentes, serão distribuídas para a Vara Especializada, com exclusividade, somente as ações penais relacionadas a crimes contra a dignidade sexual insertos no Título VI, do Código Penal e no Capítulo I do Título VII da Lei 8.069, de 13-7-1990, bem como os dolosos contra a vida.

Artigo 3º - O Juiz de Direito Diretor do Foro da Comarca de Cuiabá adotará as providências necessárias para a redistribuição dos feitos relativos às competências estabelecidas nesta Resolução, inclusive Cartas Precatórias.

§ 1º Para evitar repetição de atos judiciais e incidência de prejuízos à prestação jurisdicional, as Cartas Precatórias que possuem atos processuais já designados ou ordenados, deverão ser cumpridas no Juízo por onde tramitam atualmente. 
§ 2º As Cartas Precatórias pendentes de impulso processual, ou que estão no Cartório Distribuidor, deverão ser encaminhadas/distribuídas  à  2ª ou à 14ª Vara Criminal, de acordo com sua competência.  

§ 3º Os feitos de competência da 2ª e da 14ª Vara Criminal  deverão ser  redistribuídos imediatamente.

Artigo 4º - Esta Resolução entra em vigor a partir de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 14 de novembro de 2013.

Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI,

     Presidente do Tribunal de Justiça.
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